
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.033.409 - SC (2016/0334432-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : J D C 
ADVOGADOS : ANDRÉ MELLO FILHO E OUTRO(S) - SC001240 

 RICARDO FAGUNDES  - SC014066 
 MARCELO LUCIANO VIEIRA DE MELLO  - SC014328 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 214, C/C O ART. 224, A, AMBOS DO CP. 
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DELITIVA.  
REEXAME DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. "De acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso 
neste Superior Tribunal de Justiça, os julgadores não estão 
obrigados a responder todas as questões e teses deduzidas em 
juízo, sendo suficiente que exponham os fundamentos que 
embasam a decisão" (EDcl no AREsp 771.666/RJ, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 17/12/2015, DJe 02/02/2016).

2. Hipótese na qual o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia de 
maneira clara e fundamentada, motivo pelo qual não se constata 
a alegada violação ao disposto no art. 619 do CPP.

3. Para que fosse possível a análise da pretensão recursal, 
segundo a qual as provas não seriam aptas para embasar a 
condenação do agravante, no caso, seria imprescindível o 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é 
defeso em âmbito de recurso especial, em virtude do disposto na 
Súmula 7 desta Corte. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. Brasília, 17 de agosto de 2017 (data do julgamento).
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.033.409 - SC (2016/0334432-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : J D C 
ADVOGADOS : ANDRÉ MELLO FILHO E OUTRO(S) - SC001240 

 RICARDO FAGUNDES  - SC014066 
 MARCELO LUCIANO VIEIRA DE MELLO  - SC014328 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por J. D. C. contra decisão 

que conheceu do agravo para negar provimento ao seu recurso especial.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado, como incurso 

nas sanções do art. 214,  c/c o art. 224, a, ambos do Código Penal, à pena de 10 anos 

e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado (e-STJ fls. 166/194).

A apelação interposta pela defesa foi desprovida nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fl. 258): 

APELAÇÃO CRIMINAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR 
PRATICADO CONTRA SOBRINHA MENOR DE 14 (QUATORZE) 
ANOS, EM CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 214, C/C OS ARTS. 
224, "A', E 71, TODOS DO CÓDIGO PENAL, COM REDAÇÃO 
ANTERIOR À LEI N. 12.015/09). PLEITO ABSOLUTÓRIO 
CALCADO NA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PALAVRAS DA OFENDIDA CORROBORADAS PELOS DEMAIS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. MATERIALIDADE E AUTORIA 
AMPLAMENTE DEMONSTRADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA.

É inegável que nos crimes sexuais, não raro perpetrados na 
clandestinidade, as declarações da vítima têm importância 
fundamental no que tange à respectiva comprovação, desde que 
seus esclarecimentos sejam harmônicos e coerentes, não 
exsurgindo do contexto probante indicativo concreto a pôr em 
dúvida seus relatos.

DOSIMETRIA. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME QUE JUSTIFICAM O 
INCREMENTO DA REPRIMENDA. AUMENTO MANTIDO. 
CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO MÁXIMA ADEQUADA. 
RECURSO NÃO PROVIDO
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1 Devidamente fundamentada a mensuração negativa das 
circunstâncias do crime imputado ao agente, que encontra 
ressonância na prova colhida, inviável a redução da pena-base.

2 Comprovada a prática dos atos libidinosos ao longo de quatro 
anos, que se repetiram por mais de 7 (sete) vezes, acertado o 
aumento de 2/3 (dois terços) em face da continuidade delitiva.

PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIAS DEVIDAMENTE 
ANALISADAS NO JULGADO. PEDIDO PREJUDICADO.

Irresignada, a defesa interpôs recurso especial alegando violação dos 

arts. 619 do Código de Processo Penal e 214 do Código Penal. Acenou, ainda, com 

divergência jurisprudencial (e-STJ fls. 298/311).

Sustentou, em síntese, que a condenação fora fundamentada apenas 

nas declarações prestadas pela vítima e que tais declarações não teriam sido 

corroboradas por outras provas. 

Requereu, desse modo, a absolvição do agravante por ausência de 

provas da conduta.

Inadmitido o apelo extremo na origem, os autos subiram a esta Corte 

por força de agravo, no qual proferi decisão entendendo pelo desprovimento do recurso 

especial.

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa repisa os 

argumentos trazidos nas razões do recurso especial. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, a 

submissão da matéria ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.033.409 - SC (2016/0334432-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada.

No caso, a despeito da alegação formulada pelo ora agravante de que 

haveria omissão no julgado, não vislumbro configurado o referido vício.

O aludido questionamento – sobre a credibilidade da vítima – levantado 

pelo agravante em âmbito de embargos de declaração opostos na origem já tinha sido 

devidamente tratado pelo Tribunal a quo quando deixou consignado que "as palavras da 

ofendida encontram eco em outros elementos de convicção" (e-STJ fl. 264).

Desnecessária, portanto, qualquer manifestação adicional a respeito 

do tema, porque esgotada a matéria debatida. Ademais, decidindo a controvérsia de 

maneira fundamentada, o magistrado não está obrigado a analisar todas as teses 

trazidas pela parte. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
ECONOMIA PROCESSUAL E DA FUNGIBILIDADE. 
CONTRARIEDADE AO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PLEITO DE 
REEXAME DE MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 
23, I, DO DECRETO Nº 70.235/72. NULIDADE OCORRIDA NO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL. MATÉRIA QUE 
DEVE SER ARGUIDA PELA DEFESA NA SEARA 
ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AFRONTA 
AO ART. 1º. I, DA LEI Nº 8.137/90. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. ACLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Em homenagem aos princípios da economia processual, da 
celeridade processual e da fungibilidade recursal, os embargos de 
declaração são recebidos como agravo regimental.
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2. De acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso 
neste Superior Tribunal de Justiça, os julgadores não estão 
obrigados a responder todas as questões e teses deduzidas em 
juízo, sendo suficiente que exponham os fundamentos que 
embasam a decisão. Incidência do enunciado 83 da Súmula 
deste STJ.

3. "O juízo criminal não é sede própria para se proclamarem 
nulidades em procedimento administrativo-fiscal que, uma vez 
verificadas, são capazes de fulminar o lançamento tributário em 
prejuízo da Fazenda Nacional. Consequentemente, não deve o 
juízo criminal estender sua jurisdição sobre matéria que não lhe 
compete (cível, no caso dos autos)". (AgRg no REsp 1169532/RS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
13/06/2013) 4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em 
instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de 
analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 
condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é vedado, na 
via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 7 
da Súmula desta Corte.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a 
que se nega provimento.

(EDcl no AREsp 771.666/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016, grifei)

Quanto ao mérito, a defesa pleiteia a absolvição do agravante, por 

ausência de provas, uma vez que o decreto condenatório estaria lastreado apenas nas 

declarações prestadas pela vítima e que tais declarações não se coadunariam com as 

demais provas dos autos.

No ponto, consta do acórdão recorrido (e-STJ fl. 271):

Nota-se, no presente caso, que a prova oral colacionada, longe de 
ser, nos pontos fulcrais, contraditória ou frágil, revela com precisão 
os atos praticados pelo apelante, inexistindo dúvidas de que N.. 
entre os anos de 2003 a 2006, foi submetida a praticar atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal com J. D. C., seu tio.

Ademais, embora o réu sustente que foi falsamente acusado por 
interesse financeiro, inexiste no caderno processual elementos a 
corroborar tal alegação, tampouco há indicativos de que as 
declarações da ofendida foram prestadas com o propósito de 
desvirtuar a verdade.

Acrescenta-se que tanto N. quanto sua mãe declararam que 
sempre possuíram bom relacionamento com J., e o próprio réu, em 
seu interrogatório, disse nunca ter tido desentendimentos com a 
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vítima e os familiares dela.

Desse modo, "sempre que não houver razões de ódio ou de 
oportunidade, a inspirar a informação da ofendida, ela pode 
preponderar no convencimento jurisdicional, sobretudo se o crime 
tiver como elementar a violência fícta ou real" (TJSC, Apelação 
Criminal n. 1999.005530-2, de Itajaí, rei. Des. Nilton Macedo 
Machado, j. em 25/5/1999).

Outrossim, vale ressaltar que foi justamente o fato de o acusado 
dar dinheiro a ofendida, inclusive subsidiando seus estudos, que 
fez com que ela permanecesse em silêncio, durante anos, sobre o 
ocorrido.

Verifica-se, portanto, que, para se chegar à conclusão de que as 

provas não seriam aptas para embasar o decreto condenatório, seria necessário o 

reexame das provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, uma vez que o 

Tribunal a quo é soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos (Súmula 

7/STJ e Súmula 279/STF).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO DO ART. 212 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRECEDENTES. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, salientou o acórdão recorrido que o acusado 
compareceu à audiência acompanhado da Defensoria Pública, que 
patrocinava a sua defesa, ocasião em que foram ouvidas as 
testemunhas por ele arroladas e praticados todos os atos 
processuais necessários ao exercício do contraditório e da ampla 
defesa, sem que, na oportunidade, se apontasse qualquer mácula 
ao procedimento adotado. Assim, o acatamento da tese de que as 
perguntas feitas pelo Juízo induziram as respostas da vítima ou 
testemunhas esbarram no óbice da Súmula 7 desta Corte.

2. [...]

3. A pretensão de reconhecimento de ausência de provas 
suficientes para a condenação, bem como de desclassificação 
da conduta para a do art. 61 da LCP, por demandar amplo 
reexame de matéria fático-probatória, é inviável na via eleita, a 
teor da Súmula 7/STJ.

4. [...]

5. Quanto ao dissídio, além da incidência da Súmula 83/STJ, 
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porquanto o acórdão está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, verifica-se que a divergência não ficou suficientemente 
demonstrada. Com efeito, a transcrição dos trechos dos acórdãos 
paradigmas feita pelo recorrente não permite concluir pela 
existência de similitude fática com a hipótese retratada nos autos.

(AgRg no AREsp 734116/RO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/02/2016, grifei.)

RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE VULNERÁVEL. VÍTIMA 
MENOR DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO  ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. 
PADRASTO. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 226,   II,   DO  CP.   
INCIDÊNCIA.  CONDENAÇÃO.  PALAVRA  DA  VÍTIMA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO  STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1.  Por  força  do julgamento do REsp repetitivo n. 1.480.881/PI, de 
minha  relatoria, a Terceira Seção desta Corte Superior sedimentou 
a jurisprudência,  então  já  dominante,  pela  presunção  absoluta 
da violência  em casos da prática de conjunção carnal ou ato 
libidinoso diverso com pessoa menor de 14 anos.

2.  Decorre  da  própria  literalidade  do  art.  226,  II,  do CP o 
recrudescimento  da  reprimenda  se  o  crime sexual é cometido 
pelo padrasto em desfavor da enteada, tal qual ocorreu na espécie.

3.  Desconstituir  a  comprovada relação de confiança e o vínculo 
de autoridade que o agressor mantinha com a vítima implicaria o 
reexame das  provas  e  dos  fatos  dispostos  nos  autos, o que é 
vedado em recurso especial pelo teor da Súmula n. 7 do STJ.

4.  A  Corte  local  confirmou  a condenação imposta na sentença, 
em acórdão  no  qual  frisou  que  o  conjunto probatório - formado 
não apenas  pelo  depoimento firme e coerente da vítima mas 
também pelos relatos  das  demais  testemunhas  ouvidas  em  juízo  
- é robusto e conclusivo em demonstrar a autoria do recorrente no 
crime de estupro de vulnerável.

5.  Nos  delitos  sexuais, comumente praticados às ocultas, como 
bem salientaram  as  instâncias antecedentes, a palavra da vítima 
possui especial  relevância,  desde que esteja em consonância com 
as demais provas que instruem o feito, situação que ocorreu nos 
autos.

6.  Para se concluir pela absolvição, seria necessária a 
incursão no conjunto  fático-probatório delineado nos autos, 
procedimento vedado no  âmbito  do  recurso  especial, a teor 
da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

7.  Não  se  verifica  a  nulidade  por ausência de fundamentação 
do acórdão recorrido, pois, expressamente, manifestou-se sobre 
todas as teses defensivas postas na apelação.
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8. Recurso especial conhecido e não provido.

(REsp 1607392/RO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 04/10/2016, grifei.)

Ademais, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

nos crimes de natureza sexual, os quais nem sempre deixam vestígios, a palavra da 

vítima tem valor probante diferenciado. 

A propósito, confiram-se:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTUPRO.  ATOS  LIBIDINOSOS 
DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL. SEXO ORAL. EXAME  
PERICIAL.  DESNECESSIDADE.  CRIME  QUE  NÃO  DEIXA 
VESTÍGIOS. PALAVRAS DAS VÍTIMAS. VALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. [...]

2.  Nos  termos do artigo 158 do Código de Processo Penal, 
"quando a infração  deixar  vestígios,  será indispensável o exame 
de corpo de delito,  direto  ou  indireto,  não  podendo supri-lo a 
confissão do acusado".

3.  Consistindo o ato sexual na prática de sexo oral nas 
ofendidas e no  mesmo  contexto  em relação ao paciente, e, 
constatado não ter a prática deixado vestígios materiais, 
desnecessária a determinação de exame  pericial,  diante  de  
sua  irrelevância  para verificação da materialidade delitiva.

4. "A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos 
delitos de  natureza  sexual,  por  frequentemente não deixarem 
vestígios, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado" 
(REsp. 1.571.008/PE,   Rel.   Min.   RIBEIRO   DANTAS,  QUINTA  
TURMA,  Dje 23/2/2016).

5. Habeas Corpus não conhecido.

(HC 301.380/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 21/06/2016, grifei.)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
EXAME DE CORPO DE DELITO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA 
DE VESTÍGIOS. DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE 
AOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 41 DO CPP. INÉPCIA 
NÃO CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. Embora o exame de corpo de delito se afigure útil para a 
comprovação da prática de crimes contra a dignidade sexual, 
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são indícios suficientes para a deflagração da persecução penal 
as palavras da vítima, fundamentais em crimes dessa natureza, 
máxime quando corroboradas por outras provas testemunhais 
idôneas e harmônicas entre si.

2. O delito imputado ao recorrente teria sido praticado apenas 
mediante violência moral. Tais atos, por sua própria natureza, não 
deixam vestígios. Assim, se vestígios não há, não há como exigir-se 
a realização de exame pericial.

3. Não há falar em inépcia da denúncia quando verificado que esta, 
à luz do art. 41 do Código de Processo Penal, apresentou narrativa 
congruente dos fatos, descrevendo uma conduta que, ao menos 
em tese, configura crime, de forma suficiente a propiciar ao 
recorrente o escorreito exercício do contraditório e da ampla 
defesa.

4. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 33.167/AM, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 22/02/2013, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0334432-0 AREsp 1.033.409 / 

SC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00054149020118240020  020110054148  20110054148  20150486990  20150486990000000  
54149020118240020

EM MESA JULGADO: 17/08/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J D C 
ADVOGADOS : ANDRÉ MELLO FILHO E OUTRO(S) - SC001240 

 RICARDO FAGUNDES  - SC014066 
 MARCELO LUCIANO VIEIRA DE MELLO  - SC014328 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J D C 
ADVOGADOS : ANDRÉ MELLO FILHO E OUTRO(S) - SC001240 

 RICARDO FAGUNDES  - SC014066 
 MARCELO LUCIANO VIEIRA DE MELLO  - SC014328 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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